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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁi «ír>
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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

112/2023

Protocolo: 3552/2023

Objeto: Locação de imóvel para sediar as
instalações da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico.
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Processo; 3552/2023

Requerente; MARCOS AURÉLIO MELENEK

Contato: MARCOS AURÉLIO MELENEK - Cel: 41988592727

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Inexigibilidade DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

Situação: Aguardando

Documento: 60158310900
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Ocorrôncij.l Data. 22'11'2023 11:33:41 Previsão 27/11/2023

De: Marcos Auréiio Meienek

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição;Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO.

Preferturade
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órgão requisitanteT
N° requerimento:
Data:

Secretaria Municipal de Desenvolvimento EGonômiGO.
004/2023

21/11/2023

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDIAR AS INSTALAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO- ECONÔMICO.

Justificativa:

Considerando, a necessidade da disponibilização de um, espaço físico amplo e apropriado para
sediar as instalações da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, na qual hoje contamos com

as seguintes áreas:

• Agência do Trabalhador

• Sala do Empreendedor

• Sala do INSS

• Junta do Serviço Militar/PAV Receita Federal/lIPR

• Escritório de Compras
• Sala do Procon

Considerando, que não há no acervo patrimonial de bens imóveis da Administração Pública

Municipal, imóvel disponível para instalação e funcionamento da secretaria de desenvolvimento

econômico.;

Considerando que o imóvel a ser locado que hoje funciona a Agência do Trabalhador e outros

serviços acimas citados, está sob responsabilidade da Secretária do Estado do Trabalho, órgão

do Governo Estadual, porém, sem o acerto da renovação do Contrato entre as partes, o município

irá exercer a opção da locação, para a continuidade dos serviços oferecidos à população;

Considerando,quê o imóvel a ser alugado se apresentaem bom estado de conservação, ótima

localização e já adequado para o fim a que se destina;

Considerando, a precariedade da disponibilização de imóveis para locação na área central do

município e que após diversas buscas o imóvel indicado é o único que oferece condições
' compatíveiscom a necessidadedesta secretaria;

Considerando, que a contratação da locação do referido imóvel é imprescindível para a
continuidade das atividades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

Considerando, que o valor da locação é compatível com os praticados no mercado para em

locações de espaços com características similares;

Ressalta-se que, a locação de imóvel se fundamenta no inciso V do art. 74 da Lei 14.133/2021,

que dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para locação de imóvel.
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(X) NãoCoiTipra/Contratação é para atendirhento de òrdem judicial? () Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária: 06.001.23.691.0007.2014-3390.39.41.00

Recurso: () Federal () Estadual (X) Próprio

Local de eritrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico
Av. Brasil, 282 - Centro - Piên - PR

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
06 Meses.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Ana Cassia Ferreira de Uma - Assessora de Desenvolvimento Econômicò.

Matrícula 4765244

L.
(x) Sim () NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

/ - P

Ana Cassia Ferreira de Lima

AsSêSSora de Desenvolvimento Econômico
Matrícula 4765244

elaboração deste e fjsc^ d^ontnResponsávi

4^
NEK

yMARCOS Ay
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE^DESENVoLviMENTO ECONÔMICO

2

Avenida Brasil, 282 - Cêntro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1042



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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tERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDIAR AS INSTALAÇÕES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
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Piên, 21 de dezembro de 2022.

1. lOBJETO

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDIAR AS INSTALAÇÕES DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.

1.1.

2. [especificações

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

2.1.1. - Imóvel localizado na área central;

Com no mínimo 300 i\/l^ contendo no mínimo as seguintes características:

Espaço amplo para todos os serviços descritos na justificativa
Area para depósito

^ Banheiros e banheiros para PCD

Espaço para estacionamento

3. JUSTIFICATIVA

Justificativa: Considerando, a necessidade da disponibilização de um espaço

físico amplo e apropriado para sediar as instalações da Secretaria de

Desenvolvimento Econômico, na qual hoje contamos com as seguintes áreas:

• Agência do Trabalhador

• Sala do Empreendedor

. Sala do INSS

• Junta do Serviço Militar/PAV Receita Federal/lIPR

• Escritório de Compras

• Sala do Procon

Considerando, que não a há no acervo patrimonial de bens imóveis da

Administração Pública Municipal, imóvel disponível para instalação e
funcionamento da secretaria de desenvolvimento econômico.;

Considerando que o imóvel a ser locado que hoje funciona a Agência do

Trabalhador e outros serviços acimas citados, está sob responsabilidade da

Secretária do Estado do Trabalho, órgão do Governo Estadual, porém, sem o

acerto da renovação do Contrato entre as partes, o município irá exercer a opção

da locação, para a continuidade dos serviços oferecidos à população;

Considerando, que o imóvel a ser alugado se apresenta em bom estado de

conservação, ótima localização e já adequado para o fim a que sê destina;

Avenida Brasil, 282-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1042
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Considerando, a precariedade da disponibilização de imóveis para locação na

área central do município e que após diversas buscas o imóvel indicado é o único

que oferece condições compatíveis com a necessidade desta secretaria;

Considerando, que a contratação da locação do referido imóvel é imprescindível
continuidade das atividades da Secretaria de Desenvolvimentopara a

Econômico:

Considerando, que o valor da locação é compatível com os praticados no

mercado para em locações de espaços com características similares;

Ressalta-se que, a locação de imóvel se fundamenta no inciso V do art. 74 da

Lei 14.133/2021, que dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para locação de
imóvel.

Ilõcalização do imóvel
4.

4.1. Avenida Brasil, n° 282, Centro, Piên/PR, CEP; 83.860-000.

5. [acompanhamento e fiscalizaçao

5.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora: Ana Cássia Ferreira de

Lima - Assessora de Desenvolvimento Econômico.

Matrícula 4765244

DO VALOR6.

. A locação do imóvel pretendido será remunerada pecuniariamente no valor

R$ 29.400,00 (Vinte e nove mil e quatrocentos reais) o que correspondea 06

(seis) parcelas mensais no valor de R$ 4.900,00 (Quatro mil e novecentos reais)

conforme proposta de locação apresentada pelo proprietário do imóvel

6.1.1. As parcelas serão quitadas até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao mês de

referência da locação, mediante depósito bancário em conta a ser informada pelo

Locador.

7. 1 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1. Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos que

incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, conservação, seguro e outros decorrentes

5
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de lei, assim como suas respectivas majorações, ficam a cargo do LOCATÁRIO e seu

não pagamento na época determinada acarretará a réscisão deste.

7.2. O LOCATÁRIO, salvo as obras que iniportem na segurança do imóvel, obriga-se

por todas as outras, devendo trazer o imóvel locado em boas condições dé higiene e

limpeza, Com os aparelhos sanitários e de iluminação, pintura, vidraças, mármores,

fechos, torneiras, pias, ralos e demais acessórios em perfeito estado de conservação e

funcionamento, para assim restituí-los quando findo ou rescindido este contrato, sem

direito a retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias ainda que necessárias, as

quais ficarão desde logo incorporadas ao imóvel.

7.3. Obriga-se o LOCATÁRIO nO curso da locação, a satisfazer a todas as exigências

dos Poderes Públicos a que der causa, não motivando elas a rescisão deste contrato.

7.4. Não é permitida a transferência deste contrato, nem a sublocação, cessão ou

empréstimo total ou parcial do imóvel, sem prévio consentimento por escrito do

LOCADOR, devendo no caso deste ser dado, agir oportunamente aos ocupantes, a fim

de que o imóvel esteja desimpedido nos termos do presente contrato.

7.5. O LOCATÁRIO desde já facuita ao LOCADOR ou seu representante, examinar ou

vistoriar o imóvel locado quando entender conveniente, desde que mediante aviso

prévio de no mínimo 48 horas.

7.6. No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o LOCADOR desobrigado por

todas as cláusulas deste contrato, ressalvada ao LOCATÁRIO, tão somente a faculdade

de haver do Poder desapropriante a indenização a que porventura tiver direito.

7.7. Nenhuma intimação do serviço sanitário será motivo para o LOCATÁRIO abandonar

o Imóvel ou pedir rescisão deste contrato, salvo procedendo vistoria judicial, que apure

estar a construção ameaçando ruir.

7.8. Quaisquer estragos ocasionados ao imóvei e suas instalações, bem como as

despesas a que o proprietário for obrigado por eventuais modificações feitas no imóvel

pelo LOCATÁRIO, Serão pagas á parte.

6
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vigêncía do contrato8.

8.1. O período de vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência será de

06 (seis) meses, iniciando a partir do dia 09/12/2023, prorrogável pelo mesmo período,

mediante aditivo e em atendimento as determinações legais.

9^ liNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente

dispensa é aquela prevista na lei 14.133/2021.

Elaborado em 21 de dezembro de 2022.

P

/ Ana Cassia Ferreira de Lima

í^^sessora de Desenvolvimento Econômico
Matrícula 4765244

Responsável pel^elaboração deste e fiscal d^or^ato

MARCOS AUR^O MELEN^
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

7
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ORÇAMENTO

Aluguel de sala comercial situada no centro de Piên, na rua Belo Horizonte, 411, ao lado

do campo de futebol Society BAT BOLA.
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A sala possui dois banheiros e portas frontais de vidro que geram uma ampia

visualização.
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ValqrTamanho
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R$ 1.800,00 (mensal)I
I

Proposta válida para 60 dias.
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ÍASPAR PSCHEIDT

186.496.379-49

(41) 9 9513-9181

Rua Belo Horizonte, 411, Centro, Piên / PR
CEP 83860-000
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■ RorráBr-tie InràVáis BuenO - ÇWI.32085^-CRÉei PR F331^ ■
:Rua B=lo,'HorizoiU&- Cento irP2â3 .■.CEP'83i86M“JQ

■Téíefòne: (4í15S9;5Sd7-4554 -Píê^-Raranâ.
:Pi5o 2'-Sa!a.2

^SS

■ (ficnisiiu

Corrôtoi* dé ImÔvèls

nFniARÃCÃO DE LOCàCÃO

Declaro para. os devidos fins. de LOCÂÇÃQ, nesta .cidade de Piên - m, NÃO

encontrado Opções de ponto'oomercíal na área Gentraí, corrí condições inínirttas,

para locação, tendo ciência de que otdas as instalações elétricas e Hidráulica-s,

pinturas de paredes e pôrtas, .precisarfi estar em perfeito estado de
funcionamento, como também banheiros com .a;c.essíbilidade> e banheiros para

publico em gerai, o espaço.precisa contem uma: cozinha, lavanderia, e banheiros

colaboradores, aímoxarifadò, espaço para arquivos, recepção, saia.depara
reunião.

imóvel comercial na área central da cidade de Piên é cornerGiaiizado entre.$.1.6,00

a í25vO.Q: reais Q:metrô quadrado.

Piên, 21 novembro de 2022

de imóveis

wa 0
Rafael Bueno - CRECI33133 -

CNAI 3ZDB5
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fínn-etorde Iraó/eis Bueno - bNAI -GI^ClBero JHorlzonte - Gentro.Ti'' 233 - CEP 83^860-000
Tefeíone; (41:) 0 9.86.7-45§4.-;Piên - Paraná'

PÍ5D2.-Salaíí-

ss Ri.ia
carriii

Correíar de Jmóvéís

Matricula 11.Í2-9

Par/fO Avaliador Imobiliário:

Rafael de Q. Bueno
GRm-33m3

am-êms:

Bata 2í/íf/2Ú2Z

Frente imávèl
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Píêa - PR

buenocQrpetorim.oV9Ís@gmaií>c,om
Celular: (41):9S867-4554
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GürrslQr dè: Imóveis Bueno - CfilAI ^a5.* eREGl PR 1^133
Roâ BefóHorizonle - Cenilro ri° 233 - CEP'83.BB(J-0e9

Telefone: (41)'9-8S67-45.S4-Riên - Parahâ
Piso.2 - Seía 2.

:s

CCSWi

Corretor de Imóveis

Matricula 11.12®

t AUDO AVAUATiWQ DE LOCAÇÃO

mJÃCITANTE;

PREFEITURA MUNiaPAL DE PÊH-'PARANÁ - RUÃ AMAZÕHAS, A/S 3m~ CEP; 83M0-Q00

-GNPJ:76..002..666/0:0Q1A0.-

E PROPRÍETARSÔ ÍÁÍ:

SILVIA CRISTOF - CPF SOB-O NS 3S4.3TLS:3W-72 - ESTRADA PRimfPAL POÇD

PIÊEJ-PARANÁ

A.finalidade desse presente párecer é, a deterfninaçdo do valor do. Imóvel avaliado,,

soiicitado pelo interessado. Este pareeer está em conformidddeycomo-disposto no art..3s,da Lsl

6.530, de.l2 de maio de.1978 (D.O.U. de 15/05/19781 .que regulamentaa,profissão de Corretordé

Imóveis, e com as Resoluções do Conselho FederaldeCorreto.res de imóveis iCOFECi) ns 957, de 22

de maio de 2Ô06 (D.O.U. de 26/06/2006), e 1.066, de 22 de novembro de 2007 (D.O.U. de

29/11/2007), que dispõem sobre a competência do Corretor dé imóveis para a elaboração de

Parecer Técnico de.Avaliação Mercadológica e regulamentam-m sua forma de .elaboração.

LQCÁMZACÂOÕQ mm/BL:

Avenida Brasil, n° 282, Centro, Cidade Ptên-PR.

K

90CÜMENTACÂ0 DO IMÓVEL:

Imóvetregistrado m comàrca ée R.io Negro - PR, sob amatriculanR lLV:^, Iwro rPOl io

registro geral

FÍNÂUDÂÜE DO LAUDO:

Renegociação de valores.

2

Piên - PR

büeno.corretQriniovéís@gmaiIvGom
Celular: (41). 99867-4554
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Cnn^ior de- imóiíels-Bueno -CNAI.32005 -ÇREei ^
RuaBeid-Horizoate - 0entro-n!> 233 - QEP-SSâSO^fl^.

TerefcnK (4!D 9-.SB®7-45§4' * PTe.n- Parí>riá
Piso 2-Sala 2

k ■' >S
'ji-

■'íSi'

Cowetprde Imóveis

tóatfÍGuía 11-129'

OBJETIVO DAAVMIâÇÂÜ:

Beterminãr o valor de locação do bem.

reíultcrdõ de ovaliaçdo mercadqlâgica para levantamento
e

O presente, instrumento
dimenslanamentô de valor patrímonh

•ydè

locação.

DESCRÍCÂO 0Ü íMÔVELl

Teréno na área centraiaom área total dê 522,40m^^ (quii&entõs e vhite e doís metros e çoareRta

deoímetros guadmdos), inserrdo o imóvelsala comercial em alvenâriSBom trea

(trezentos e dois metros e quarenta decímetrõs quadrados^ o quale objetp da avaliaçao.

Imdvel em perimètro urbanõi loçallzado nesta cidade dd Pfên-PB,.tendo étlma locaJmação^

central, cQm um.tlum lntensa âe. vefcalos, combeneficiada ao comercio, encontra s.e na área
transporte urbano;

IDEmiFICACÃQ E O

O imóvel avaliado encontra-se..inserido em área central-ãrbana,. com. ocupação tanto de

imóveis comerciais como residenciais. ^
A região onde o imóvel avaliado .apresenta atualmente ■tima.vaforlzaçao diferenciada, tento

em vista sua boa localização e a ausência de imóveis com caracterísmasfbiCas e esm^^^

semelhantes às do imóvel avaliado, a sua localização nas imediações centro comercial.da

localidade, no tocante.a liquidez do imóvel, pode-se dizer que se.enquadra.perféitamentê

padrões de normalidade do mercado-e que possui um nível de absorção dentre da média, tendo

cenário favorável.para eventual negociação.
O mercado possui baixo volume de ofertas de Imóveis similares na região âo entorno do

avaliando. A valorização Imobiliária real apresenta tendênciapositiya, carreando ao ímóml

avaliando razoáveis perspectivas futuras como bem de .iayestimentoj.ma v.ez qm Pmesmo possur

atributos atrativos ade mercada que sê Insere. Devido ao exposto mnsideroa^ o Imóvetcomo de

média liquidez e média vèíoddade de. locação.

nos.

mMJACÃQ DÚ mOWL:

A avaliação do imóvelfoi redíizadà por procedimento éatifizaçãado métododécompqração-

de mercado, de acordo com as normasde avaliação de.imóveis urbanos, foram empregues

elementos semelhantes, colhidos de imôvéis na região.
de dados

amostras com

3

Piên - PR

buenocorretorimov©is.@graail.:GDm
Celular: (41) 998.67-4554
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Gorretorde Imóvete Bueno - CNAI 32â85.- GRECI PR FS3.1.á3
Rua Beto Horizorile - GenfiX). tl" 283 - GEP 33;860-0Ciff

Telefone; {4.1.) 9-0667-4554 - Piôn - Rafdné
Pfeo.2-'-<Sala 2

(Tft

a^rti

CopratoK de Imóveis

Maíricula il.129

Método comparativo direto de .dados de mercado -pesquisa-de Corretores de Imóveis e

imobiliárias, de outros imóveis similares na região e proxirríidades, que permite a-àeterminaçm do
valor levando em consideração as diversas tendências e flumaçdes do Mercado imoMIiám,
hormaimentediferentes dasflutuaçõese tendências de-outros ramos dd ecottomia, sendo pôr isso 0;
mais recomendado e utítizado para a avaJração de imóveis. Nestemétodôya determinaçãodõ vdJor
do. imóvel avaliado resulta da comparação deste com outros de natureza e características
intrínsecas e extrínseços semelhantes, a partir de dados pesquisados no mercada. As características
e os atributos dos dados obtidos são ponderados por.meio dé técnicas de homogeneização,
normatizadas.

Para a presente avaliação foi utilizado o Método. Comparativa Direto de Dados de Mercado

(MCDDMij- Com utilização de Inferência Estatística, Para avaliação doAmóveiforam colhidos
informações e dados de mercado de imóveis similares ao avaliado n.a cidade de Piên- PR,

PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FÂmms LimiTANtES:

Todo processo.de avaliação e confecção deSte ídkdô mêreadoíógko fòj realizado
Observância da híBR 14653-Z da. ABNT üãdhavendb restrições ou quaisquer incenSvos que
pudessem influenciar no vaíor de mereado,.Essa avaliação fol exciusivamente para atender à
solicitação do INTERESSADOM-Visandom objetivo Já descrita.

■Portantõ} não deverá ser distribuído, circuíodú, reproduzido oü utilizado para outras
finalidades que não asjá mencionadas,

na

^ PP^ô'^mão.pre.vja .do. autor, Nd qualidade de avaliador
ifco a disposição para qualquer esclarecimento .que por ventura Se.fqça necessária.

Em anexo copia da matricula do. imóvel.

Piên 21 de novembro de 2022.

fiiieno &rretoráe Imóveis

OuJ laQÃíAá
Rafael de O. Büeno

Perito Avaliador imobiliário - CNAi32085

5:
Plên-PR

buenoGGrrefõrimovefs@gmaíí.côra
Celular: (41) 998:67“45S4
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SECRETARIA DE

Ofício n» 029/2023

Piên/PR, 27 de outubro de 2023.

A

secretaria de trabalho e renda.

§s desse demonstrar que o valor exigido peloCumprimentando-o cordialmente, viemos através _

locador do Imóvel onde hoíe se encontra a Agência do Trabalhador está dentro da média de valor para

à região.
I .

ValorValor Total

R$ 16,20R$ 4.900,00Valor Solicitado

R$ 20,00R$ 1.800,00Gaspar Pscheidt
R$ 18,00R$ 5.443,20Corretor de Imóveis

Considerando os seguintes pontos:

. Õ imóvel do Sr. Gaspar Pscheidt foi o único imóvel encontrado itiais próximo da região

central do município apto para locação.

. O corretor do Imóvel já havia feito trabalho para o reajuste do valor do aluguel do imóvel

passado, onde já menciona que p valor médio é de R$ 16,00 a R$ 25,00 o valor dos

aluguéis na mesma região.

no ano

Segue em ãnexo o parecer técnico, orçamento e declaração de locação que comprovam os

números acima.

Atenciosamente,

1
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AVISO DE REAJUSTE DO VALOR DO ALUGUEL

De: CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA., com sede na rua Carlos Weiss,

140, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000., inscrita no CNPJ sob n-

31.073.347/0001-98, representada por sua sócia administradora ANA

CAROLINA CRIStOF, inscrita no CPF. sob n^ O72.2O9.O09-96.

Para: O ESTADO DO PARANÁ, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA

JUSTIÇA, FAMÍLIA E TRABALHO - SEJUF

Vem por meio do presente comunicá-lo de que, conforme dispõe a cláusula 3
(aluguel, valor do contrato e reajustes) do contrato de aluguel, referente ao
imóvel utilizado para o funcionamento da SALA DO EMPREENDEDOR,
localizado à avenida Brasil, 282, centro, Piên, Paraná, registrado no cartório de
registro de imóveis da comarca de Rio Negro, sob. n- 11.129, possuindo as
seguintes características:

- Tipo de construção: Alvenaria; - Tipo imóvel: Sala Comercial; - Área do
terreno: 522 m2; - Área construída: 302,40 m2 - Área alugada: 302,40 m2., a
partir do 1- dia do mês de janeiro de 2024 o valor do aluguel ménsal passará a
ser de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais).

Sendo o que havia a comunicar, renovo votos de elevada estima e

consideração.

Piên (PR), 07 de Novembro de 2023.

ANA CAROLINA CRISTOF



^Silvanajeixeir^un^

1 8Marcos Aurélio Melenek

terça-feira, 5 de dezembro de 2023 09:28

Silvana Teixeira Jung; Ana Cássia Ferreira de Lima; Josnei Grosskopf

RE: Protocolo 3455/2023 - Locação Imóvel secretaria de desenvolvimento

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Hoje temos no orçamento 65mil previsto para cursos. Deixar Orçado R$ 35.000,00

Se possível, listar os cursos que não serão realizados para suprir o custeio. Não é possível, estamos em tratativa

com a Secretaria do estado de Trabalho e renda, pra ver qual curso conseguiremos gratuitamente, após isso

definiremos o curso, mas que será dentro do valor de R$ 35.000,00

De: Silvana Teixeira Jung <silvana.jung(S)pien.pr.gov.br>

Enviado: terça-feira, 5 de dezembro de 2023 09:23

>ara: Marcos Aurélio Melenek <marcos.melenek@pien.pr.gov.br>; Ana Cássia Ferreira de Lima

’'<ana.lima(5)pien.pr.gov.br>; Josnei Grosskopf <josnei.grosskop f(a)pien.pr.gov.br>
Assunto: RES: Protocolo 3455/2023 - Locação Imóvel secretaria de desenvolvimento

Bom dia!

Marcos,

Peço que mande mais detalhes, quanto de curso deixará de ser feito, qual o valor.

Hoje temos no orçamento 65mil previsto para cursos.

Se possível, listar os cursos que não serão realizados para suprir o custeio.

Fico no Aguardo

^ De: Marcos Aurélio Melenek <marcos.melenek(5)pien.pr.g0v.br>
nviada em: terça-feira, 5 de dezembro de 2023 08:56

Para: Silvana Teixeira Jung <silvana.Jung@pien.pr.gov.br>; Ana Cássia Ferreira de Lima <ana.lima@pien.pr.gov.br>;
Josnei Grosskopf <Josnei.grosskopf@pien.pr.gov.br>
Assunto: RE: Protocolo 3455/2023 - Locação Imóvel secretaria de desenvolvimento

Bom dia;

Conforme conversamos ontem, para suprir o valor da locação, iremos diminuir o valor destinado a cursos.

Att.

Marcos

De: Silvana Teixeira Jung <sílvana.iung@pien.pr.gov.br>
Enviado: segunda-feira, 4 de dezembro de 2023 11:40

Para: Marcos Aurélio Melenek <marcos.melenek@pien.pr.gov.br>: Ana Cássia Ferreira de Lima

<ana.lima@pien.pr.gov.br>: Josnei Grosskopf <iosnei.grosskopf(5) pien.pr.gov.br>

Assunto: RES: Protocolo 3455/2023 - Locação Imóvel secretaria de desenvolvimento

Bom dia

1



Marcos,
1 9

Não será possível acrescentar custeio sem que haja uma contrapartida, orçamento não comporta è como é sabido

rião'podemos ter contas reprovadas, pelas consequências que são de conhecimento de todos.

Sugiro revisarmos o tema, não posso liberar desta forma.

Atte

Silvana

De: Marcos Aurélio Melenek <marcos.melenek(5)pien.pr.gov.br>

Enviada em: segunda-feira, 4 de dezembro de 2023 11:31

Para: Silvana Teixeira Jung <silvana.iung(5)pien.pr.gov.br>: Ana Cássia Ferreira de Lima <ana.iima(5)pien.pr.gov.br>;

Josnei Grosskopf <iosnei.grosskopf(5)pien.pr.gov.br>

Assunto: RE: Protocolo 3455/2023 - Locação Imóvel secretaria de desenvolvimento

Bom dia;

Estivemos em reunião com o Secretario do Trabalho e Renda, Mauro Moraes, que nos acenou que retornará

com a despesa de locação após 06 meses, devido a todos os tramites legais referente o valor.

Não deixaremos de realizar nenhuma ação para incluir este valor. Pois nos dois últimos anos passamos

valores para as outras secretarias, talvez no próximo ano não conseguiremos passá-los.

Att.

Marcos.

De: Silvana Teixeira Jung <silvana.iung(5)pien.pr.gov.br>

Enviado: sexta-feira, 1 de dezembro de 2023 16:21

Para: Marcos Aurélio Melenek <marcos.melenek(5)pien.pr.gov.br>: Ana Cássia Ferreira de Lima

<ana.lima@pien.pr.gov.br>: Josnei Grosskopf <iosnei.grosskopf(5) pien.pr.gov.br>

Assunto: Protocolo 3455/2023 - Locação Imóvel secretaria de desenvolvimento

Boa Tardei

Espero que estejam todos bem!

Caros,

Recebi para autorização a solicitação da locação do imóvel da secretaria, porém não está previsto para orçamento

2024.

Este custeio era arcado pelo estado, não terá continuidade?

Para que possamos seguir com o contrato, a secretaria precisa elencar o que deixará de realizar em 2024.

Na dotação de serviços de terceiros temos 114mil orçado e ainda não aprovado pelo legislativo.

2



Nesta conta esta previsto, Médiã 3,8 mil mês + 65mil cursos (SENAI,Som,avaliação lmobiliaria,Fossa, locação

veiculo);
20

Fico no aguardo do que desejam fazer.

Atte.

Silvana

3
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24
CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA.

CNPJ-31.073.347/0001-98

NIRE-41208853671

11^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Pelo presente instrumento particular de alteração de Contrato Social, òs ao final assinados:

SILVIA CRISTOF, brasileira, natüral de Rio Negrinho (SC), viúva, nascida em 08 de março de
1947, empresária, inscrita no CPF. sob n- 354.375.379-72, portadora da cédula de Identidade n-
1.093.561 SESP/SC, residente e domiciliada na rua Carlos Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên

(PR), CEP 83.860-000;
DOUGLAS CRISTOF, brasileiro, natural de São Bento do Sul (SC), casado sob regime de

comunhão parcial de bens, nascido em 11 de Junho de 1968, empresário, inscrito nõ CPF. sob n-
659.751.979-53, portador da carteira nacional de habilitação n° 04411662513 expedida pêlo

departamento nacional de transito do estado dõ Paraná, residente e domiciliado na rúa Carlos

Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên ^ PR, CEP 83.860-000;
BEATRIZ PILLATI CRISTOF, brasileira, natural de Rio Negrinho (SC), casada sob regime de
comunhão parcial de bens, nascida em 17 de fevereiro de 1972, empresária, inscrita no CPF. sob
n- 026.605.029-86, portadora da carteira nacional de habilitação n° 02754107908 expedida pelo
departamento nacional de transito do estado do Paraná, residente e domiciliada na rua Carlos

Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000, únicos sócios da sociedade limitada

denominada CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA., com sede na rua Carlos Weiss, 140,

bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000., inscrita no CNPJ sob n- 31.073.347/0001-98 e

registrada na Junta còmercial do Paraná sob n- 41208853671 em sessão de 31/07/2018 e alterações
posteriores: primeira alteração contratual n- 20185734170 registrada em 08/10/2018, segunda
alteração contratual n- 20187272794 registrada em 20/12/2018, terceira alteração contratual n°
20190927810 registrada em 11/03/2019, quarta alteração contratual n- 20194752135 registrada
em 05/09/2019, quinta alteração contratual n- 20196049563 registrada em 30/09/2019, sexta
alteração contratual n° 20200736280 registrada em 05/02/2020, sétima alteração contramal n-
20208035087 registrada em 04/01/2021, oitava alteração contratual n- 20214750060 registrada
em 22/07/2021, nõna alteração contratual n- 20215231007 registrada em 09/08/2021, e décima
alteração contratual n- 20227568567 registrada em 01-11-2022, resolvem de comum acordo

modificar o primitivo contrato social, de conformidade com as cláusulas e condições seguintes:
1) A sócia SILVIA CRISTOF, anteriòrmente qualificada, que possui na sociedade 612.084
(seiscentas e doze mil e oitenta e quatro) quotas no valor de R$ 612.084,00 (seiscentos e doze mil
e oitenta e quatro reais), retira-se da sociedade por mera liberalidade, cedendo e transferindo a

título gratuito, a totalidade das suas quotas conforme discriminado a seguir, com anuência do seu
herdeiro direto DOUGLAS CRISTOF e sua esposa BEATRIZ PILLATI CRISTOF (ambos
anteriòrmente quaüficados).
a) 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quotas) no valor de R$ 1,00 cada,

perfazendo R$ 204.028,00 (duzentos e quatro mil e vinte e oito reais)

CRISTOF, brasileira, nascida em 07/09/1992, solteira, estudante, inscrita no CPF. sob n-

072.208.999-63, portadora da carteira nacional de habilitação n° 05824063203 expedida pelo
departamento nacional de transito do estado do Paraná, residente e domiciliada na rua Carlos

Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000, a qual as aceita e por consequência é
admitida na sociedade,

b) 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quotas) no valor de R$ 1,00 cada,

perfazendo R$ 204.028,00 (duzentos e quatro mil e vinte e oito reais)

à sua neta SABRINA

à sua neta ANA
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CAROLINA CRISTOF, brasileira, nascida em 30/10/1998, solteira, engenheira, inscrita no CPF.

sob n® 072.209.009-96, portadora da carteira nacional de habilitação n° 06937514081 expedida

pelo departamento nacional de transito do estado do Paraná, residente e domiciliada na rua Carlos

Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP .83.860-000, a qual as aceita e por consequência é
admitida na sociedade,

c) 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quotas) no valor de R$ 1,00 cada,

perfazendo R$ 204.028,00 (duzentos e quatro mil e vinte e oito reais)

CRISTOF, brasileira, nascida em 16/06/2011, menor impúbere absolutamente incapaz, solteira,

estudante, inscrita no CPF. sob n- 122.630.939-90, portadora da carteira identidade li” 14.595.202-

6 expedida pela secretaria de estado da segurança pública do estado do Paraná, residente e

domiciliada ua rua Carlos Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000, neste ato

representada pelos seus pais DOUGLAS CRISTOF e BEATRIZ PILLATI CRISTOF (ariibos

anterionnente qualificados), a qual as aceita e por consequência é admitida na sociedade.

.'•S

FOLHA 2

à sua neta PATRÍCIA

2^) O Capital Social permauece inalterado, em seu valor de R$ 1.670.897,00 (um railhão

seiscentos e setenta mil e oitocentos e noventa e sete reais), dividido em 1.670.897 (xun milhão

seiscentas e setenta mil e oitocentas e noventa e sete) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada já

totalmente integralizado, consequentemente a cláusula segunda do primitivo contrato social passa

a ter a seguinte redação:

CLAUSULA SEGUNDA: O Capital social é de R$ 1.670.897,00 (um milhão seiscentos e setenta

mil e oitocentos e noventa e sete reais), dividido em 1.670.897 (um milhão seiscentas e setenta mil
e oitocentas e noventa e sete) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada já totalmente

integralizado, pelos sócios e assim distribuído:
a) DOUGLAS CRISTOF, 530.031 (quinhentas e trinta mil e trinta e uma) quotas no valor de R$
530.031,00 (quinhentos e trinta mil e trinta e um reais);

b) BEATRIZ PILLATI CRISTOF, 528.782 (quinhentas e vinte e oito mil e setecentas e oitenta

e duas) quotas no valor de R$ 528.782,00 (quinhentos e vinte e oito mil e setecentos e oitenta e

dois reais),

c) S.ABRINA CRISTOF, 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quotas) no

valor de R$ 204.028,00 (duzentos e quatro mil e vinte e oito reais);

d) ANA CAROLINA CRISTOF, 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quotas)

no valor de R$ 204.028,00 (duzentos e quatro mil e vinte e oito reais);

e) patrícia CRISTOF, 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quotas) no

valor de R$ 204.028,00 (duzentos e quatro mil e vinte e oito reais).

3?) As sócias ingressantes SABRINA CRISTOF, ANA CAROLINA CRISTOF e PATRÍCIA

(todas anteriormente qualificadas) instituem a seu favor de seus pais DOUGLAS CRISTOF e

BEATRIZ PILLATI CRISTOF (ambos anteriormente qualificados), o usufmto vitalício sobre a

totalidade das quotas do capital social recebidas por doação, de forma que as sócias Donatárias

possuirão apenas a nú propriedade sobre as quotas de capital social recebidas.
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4) A posse, uso, administração e a percepção dos frutos das quotas doadas, são integralmente dos

úsufrutüáriüs, séndo quê os exercícios destes direitos será sempre realizado em nome destes.

5”) No caso de falecimento de algum dos üsufrumários, o usufruto, bem como o exercício dos

direitos a ele relativos, ficam transmitidos e se transferem, na sua plenimde, para o usüfrutuário

supérstite.

6") Além de todos os direitos assegurados na legislação vigente, fica expresso que o usufruto

instimído sobre as quotas doadas abrangem:

a) O direito de perceber os rendimentos gerados pelas quotas, inclusive ã distribuição em

dinheiro, de reservas, resultados, lucros e bonificações, na proporção das quotas doadas,

b) O direito dê voto nas reuniões dos sócios, seja ela ordinária, extraordinária ou especiais da

sociedade, cujo câpital as quotas representam, de forma incondicional e sem reservas, ainda

que em nome.das nu-proprietárias, na proporção das quotas doadas.

7-) Os üsufiTàtuáriós poderão renunciar temporariamente, por meio expresso, a percepção de lucfbs
distribuídos ou a distribuição em dinheiro e/ou ao direito de voto nas reuniões, total ou

parcialmente, a favor das nu-proprietárias, sem que esta renúncia implique na alteração da cláusula

de usufruto aqui instimída.

8-) O direito de preferência às subscrições de quotas, em aumento de capital da sociedade, cabe

aos usufiumários, na proporção das quotas doadas, que poderão cedê-las às nu-proprietárias.

^ 9-) Os aumentos de capital da Sociedade, relativamente às quotas gravadas, efetuadas com ou sem

0 aumento da quantidade de quotas, mediante incorporação de lucros ou reservas, de qualquer

espécie oü natureza, inclusive de correção monetária do capital social, integrarão a propriedade das

nu-proprietárias, mas serão igualmente gravados com usufiuto em favor dos usufiutuários.

10-) Na vigência do usufruto, ocorrendo redução do capital social, os bens, direitos e créditos do

mesmo advindos, serão devidos em sua plenimde aos usufiumários.

11-) Na hipótese das nu-proprietárias falecerem antes dos usuffumários, as quotas gravadas com

usufruto, serão integralmente transferidas com todos os direitos e obrigações que as mesmas

possuem, aos usufiumários.

12-) Caso a morte das nu-proprietárias ocorrer após o falecimento dos usufinmários, a propriedade

das quotas que lhe foram doadas, bem como aquelas que evenmahnente lhe forem agregadas, será

transferida aos herdeiros, na forma da sucessão respectiva.

13-) O usufruto somente se extinguirá com a morte dos usufirumários, ou na ocorrência de

qualquer das hipóteses previstas nos artigos 555 e seguintes do Código Civil brasileiro, bem como
nas demais possibilidades admitidas em lei, e o seu cancelamento se operará perante a Sociedade,

de cujo capital as quotas doadas provém, mediante a apresentação do documento comprobatório de

sua revogação ou mediante a apresentação das certidões de óbito dos usufimmários.

14-) As quotas doadas, ficam igualmente gravadas com as cláusulas de impenhorabilidade e
incomunicabilidade, bem como, é inteiramente vedado às nu-proprietárias, enquanto vigorar o

úsúfrüto, alienar ou onerar de qualquer forma as quotas gravadas, assim como as bonificações e/ou

acréscimos recebidos a qualquer título, sem o expresso consentimento dos usufintuários.

FOLHA 3
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15-) Os sócios ora ingressantes declaram não estar incursos em nenhum crime que os impeçam de
exercer a atividade mercantil.

16”) A sociedade não se dissolverá pela retirada, exclusão, interdição, falência, insolvência ou

impedimento de qualquer dos quotistas, efetuando-se a apuração de seus haveres na forma do
disposto nas próximas cláusulas.
17”) A sociedade também não se dissolverá por falecimento de qualquer dos quotistas, caso em

que os herdeiros ingressarão na Sociedade, respeitando a distribuição de quotas que vier a ser feita

no inventário respectivo, salvo se no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da distribuição, os

herdeiros optarem por retirar-se da Sociedade.

18”) Os haveres do sócio retirante, interditado, falido, insolvente, impedido, excluído ou falecido,
serão apurados em Balanço especialmente levantado para esse fim, pagável em 12 (doze) parcelas
mensais, devidamente acrescidas de juros de 12% (doze) por cento ao ano e correção monetária
equivalente a variação do IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a

substituí-lo e que preserve o valor real da moeda, vencendo-se a primeira parcela 90 (noventa) dias
a contar do desligamento do sócio.
Parágrafo Primeiro - Os sócios remanescentes poderão, se assim permitir a situação eeonômica e
financeira da Sociedade, estabeleeer condições e prazos mais favoráveis que os previstos

anteriormente, ao sóeio retirante, interdito, falido, insolvente, impedido, excluído ou falecido.
Parágrafo Segundo - Em caso de sócio retirante, antes de oferecer suas quotas a terceiros, este
deverá oferecê-las aos demais sócios da Sociedade, mediante notificação prévia, com antecedência

mínima de 60 (sessenta) dias e seus haveres deverão ser pagos conforme estabelecido no “caput”
desta cláusula.

Parágrafo Terceiro - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade

se resolva em relação a seu sócio.

19") A sociedade designa como administradora a nova sócia quotista ANA CAROLINA

CRISTOF (já qualificada anteriormente). Por este motivo fica alterada a cláusula décima nona do

primitivo contrato social:

CLAUSULA DÉCIMA NONA: A adminisfiação da sociedade caberá a sócia ANA CAROLINA

CRISTOF, com os poderes e atribuições de representar a sociedade ativa e passivamente,

comercial e juridicamente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em

atividades estranhas ao interesse soeial ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, prestar quaisquer

espécie de fianças, avais ou endossos de favor, descontar duplicatas, contrair empréstimos e

financiamentos junto as instituições financeiras, sem autorização do outro sócio.

FOLHA 4

20") Clausula de desimpedimento, CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: A administradora

ANA CAROLINA CRISTOF, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de eondenação crhninal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a çafgps

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
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coíitra a èGOnóitíia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade (Art 1.011, § 1°,

CC/2002).

FOLHA 5

2Í-) A vista dás modificações ora ajustadas, reVoga-se integralmente a clausula decirna primeira

do contrato originário e consolida-se o contrato social, com a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA.

CNPJ - 3 r.073.347/0001-98

NiRE-41208853671

Douglas CRISTOF, brasileiro, natural de São Bento do Sul (SC), casado sob regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 11 de Junho de 1968, empresário, inscrito nó CPF. sob n-
659.751.979-53, portador da carteira nacional de habilitação n° 04411662513 expedida pelo
departamento nacional dè transito do estado do Paraná, residente e domiciliado na rUa Carlos

Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên - PR, CEP 83.860-000;
BEATRIZ PILLATI CRISTOF, brasileira, natural de Rio Negrinho (SC), casada sob regime de
comunhão parcial de bens, nascida em 17 de fevereiro de 1972, empresária, inscrita no CPF. sob
n- 026.605.029-86, portadora da carteira nacional de habilitação n° 02754107908 expedida pelo
departamento nacional de transito do estado do Paraná, residente e domiciliada na rua Carlos

Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000;
SABRlNA CRISTOF, brasileira, nascida em 07/09/1992, solteira, estudante, inscrita no CPF. sob

n- 072.208.999-63, portadora da carteira nacional de habilitação n° 05824063203 expedida pelò
departamento nacional de transito do estado do Paraná, residente e domiciliada na rua Carlos

Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000;
ANA CAROLINA CRISTOF, brasileira, nascida em 30/10/1998, solteira, engenheira, inscrita no
CPF. sob n- 072.209.009-96, portadora da carteira nacional de habilitação n° 06937514081

expedida pelo departamento nacional de transito , do estado do Paraná, residente e domiciliada na

rua Carlos Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000;

PATRÍCIA CRISTOF, brasileira, nascida em 16/06/2011, menor impúbere absolutamente
incapaz, solteira, estudante, inscrita no CPF. sob n- 122.630.939-90, portadora da carteira
identidade n° 14.595.202-6 expedida pela secretaria de estado da segurança públiéa do estado do
Paraná, residente e domiciliada na rua Carlos Weiss, 150, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP
83.860-000.

Únicos sócios da sociedade limitada denominada CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA.,
com sede na rua Carlos Weiss, 140, bairro Poço Frio, Piên (PR), CEP 83.860-000., inscrita no
CNPJ sob n- 31.073.347/0001-98 e registrada na Junta comercial do Paraná sob n- 41208853671

em sessão de 31/07/2018 e alterações posteriores: primeira alteração contratual n° 20185734170
registrada em 08/10/2018, segunda alteração contratual n- 20187272794 registrada em
20/12/2018, terceira alteração contratual n- 20190927810 registrada em 11/03/2019, quarta
alteração contratual n- 20194752135 registrada em 05/09/2019, quinta alteração contratual n-
20196049563 registrada em 30/09/2019, sexta alteração contratual n- 20200736280 registrada em
05/02/2020, sétimâ alteração contratual n° 20208035087 registrada em 04/01/2021, oitava
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alteração contratual n- 20214750060 registrada em 22/07/2021, nona alteração contratual n”
20215231007 registrada em 09/08/2021 e décima alteração contratual n” 20227568567 registrada
em 01-11-2022, resolvem de comum acordo consolidar o referido Contrato Social, da forma como

segue:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial CRISTOF

REFLORESTAMENTO LTDA,, e tem sua sede na Rua Carlos Weiss, 140, bairro Poço Frio,

Piên (PR), CEP 83.860-000.

CLAUSULA SEGUNDA: O Capital social é de R$ 1.670.897,00 (um milhão seiscentos e setenta
mil e oitocentos e noventa e sete reais), dividido em 1.670.897 (uin milhão seiscentas e setenta mü
e oitocentas e noventa e sete) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada já totalmente

integralizado, pelos sócios e assim distribuído:
a) DOUGLAS CRISTOF, 530.031 (quinhentas e trinta mil e trinta e unia) quotas no valor de R$

530.031,00 (quinhentos e trinta mil e trinta e um reais);
b) BEATRIZ PILLATI CRISTOF, 528.782 (quinhentas e vinte e oito mil e setecentas e oitenta

e duas) quotas no valor de R$ 528.782,00 (quinhentos e vinte e oito mil e setecentos e oitenta e

dois reais),

c) SABRINA CRISTOF, 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quotas) no

valor de R$ 204.028,00 (dUzentos e quatro mil e vinte e oito reais);

d) ANA CAROLINA CRISTOF, 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quptas)

no valor de R$ 204.028,00 (duzentos e quatro mil e vinte e oito reais);

e) patrícia CRISTOF, 204.028 (duzentas e quatro mil e duzentas e vinte e oito quotas) no

valor de R$ 204.028,00 (duzentos e quatro mil e vinte e oito reais).

CLAUSULA TERCEIRA: As sócias ingressantes SABRINA CRISTOF, ANA CAROLINA

CRISTOF e PATRÍCIA (todas anteriormente qualificadas) instituem a seu favor de seus pais

DOUGLAS CRISTOF e BEATRIZ PILLATI CRISTOF (ambos anteriormente qualificados), o

usufruto vitalício sobre a totalidade das quotas do capital social recebidas por doação, de forma

que as sócias Donatárias possuirão apenas a nú propriedade sobre as quotas de capital spcial
recebidas.

CLAUSULA QUARTA: A posse, uso, administração e a percepção dos frutos das quptas doadas,

são integralmente dos usufrutuários, sendo que os exercícios destes direitos será sempre realizado

em nome destes.

CLAUSULA QUINTA: No caso de falecimento de algum dos usufrutuários, o usufruto, bem

como 0 exercício dos direitos a ele relativos, ficam transmitidos e se transferem, na sua plenitude,

para 0 usufrutuário supérstite.
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CLAIISULA SEXTA: Além de todos ds direitos assegurados na legislação vigente, fica expresso

qüe o úsüfhito instituído sobre as quotas doadas abrangem:

a) O direito de perceber os rendimentos gerados pelas quotas, inclusive a distribuição em

dinheiro, de reservas, resultados, lucros e bonificações, na proporção das quotas doadas,

b) O direito de voto nas reuniões dos sócios, seja ela ordinária, extraordinária ou especiais da

sociedade, cujo capital as quotas representam, de forma incondicional e sem reservas, ainda

que em nothe das nU-proprietárias, na proporção das quotas doadas.

CLAUSULA SÉTIMA: Os usufrutuários poderão renunciar temporariamente, por meio expresso,

a percepção de lucros distribuídos ou a distribuição em dinheiro e/ou ao direito de voto nas

reuniões, total ou parcialmõnte, a favor das nu-proprietárias, sem que esta renúncia implique na

alteração da cláusula de usufruto aqui instituída.

CLAUSULA OITAVA: O direito de preferência às subscrições de quotas, em aumento de capital

da sociedade, cabe aos usufrutuários, na proporção das quotas doadas, que poderão cedê-las às nu-

proprietáriàs.

CLAUSULA NONA: Os aumentos de capital da Sociedade, relativámente às quotas gravadas,

efetuadas cOm Ou sem o aumento da quantidade de quotas, mediante incorporação de lucros ou

reservas, de qualquer espécie ou natureza, mclusive de correção monetária do capital social,

integrarão a prõpriedade das nu-proprietárias, mas serão igualmente gravados com usufruto em
favor dos usufrutuários.

^ r .

CLAUSULA DÉCIMA: Na vigência do usufruto, ocorrendo redução do capital social, os bens,
direitos e créditos do mesmo advindos, serão devidos em sua plenitude aos usufrutuários.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Na hipótese das nu-proprietárias falecerem antes dos

usufrutuários, as quotas gravadas com usufruto, serão integralmente transferidas com todos os

direitos e obrigações que as mesmas possuem, aos usufrutuários.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Caso a morte das nu-proprietárias ocorrer após o

falecimento dos usufrutuários, a propriedade das quotas que lhe foram doadas, bem corno aquelas

que eventualmente lhe forem agregadas, será transferida aos herdeiros, na forma da sUcessão

respectiva.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O usufruto somente se extinguirá com á morte dos

usufrutuários, ou na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 555 e seguintes do

Código Civil brasileirò, bem cômo nas demais possibilidades admitidas em lei, e o seU

cancelamento se operará perante a Sociedade, de cujo capital as quotas doadas provém, mediante a
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11^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL
apresentação do documento comprobatório de sua revogação ou mediante a apresentação das
certidões de óbito dos usufrutuários.

FOLHA 8

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: As quotas doadas, ficam igualmente gravadas com as

cláusulas de impenhorabilidade é incomunicabilidade, bem como, é inteiramente vedado às nu-

proprietárias, enquanto vigorar o usuôuto, alienar ou onerar de qualquer forma as quotas gravadas,

assim como as bonificações e/ou acréscimos recebidos a qualquer título, sem 0 expresso

consentimento dos usufrutuários.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade tem como objetivo social: O florestamento, o

reflorestamento, a extração da respectiva produção em terras próprias ou de terceiros e sua

comercialização.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: A sociedade iniciou suas atividades em 31 de julho d.e 2018 e

seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As quotas são indivisíveis e íião poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSULA DÉCIMA NONA: A administração da sociedade caberá a sócia ANA CAROLINA

CRISTOF, com os poderes e atribuições de representar a sociedade ativa e passivamente,

comercial e juridicamente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, eirt

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, prestar quaisquer

espécie de fianças, avais ou endossos de favor, descontar duplicatas, contrair enapréstímos e

financiamentos junto as instituições financeiras, sem autorização do outro sócio.

CLAUSULA VIGÉSIMA: - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro o

administrador prestará contas justificadas de sua administração procedendo a elaboração do

inventario do balanço patrimonial e do balanço de resultado econôniico cabendo aos só.cios na

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: A sociedade não se dissolverá pela retirada, exclusão,
interdição, falência, insolvência ou impedimento de qualquer dos quotistas, efetuando-se a
apuração de seus haveres na forma do disposto nas próximas cláusulas.
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CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: A sociedade também não se dissolverá por falecimento

de qualquer dos quotistas, caso em que os herdeiros ingressarão na Sociedade, respeitando a
distribuição de quotas que, vier a ser feita no inventário respectivo, salvo se no prazo de 90

(noventa) dias, â contar da distribuição, os herdeiros optarem por retirár-se da Sociedade.

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Os háveres do sócio retirante, interdito, falido,

insolvente, impedido, excluído ou falecido, serão apurados em Balanço especialmente levantado
para esse fim, pagável em 12 (doze) parcelas mensais, devidamente acrescidas de juros de 12%
(doze) por ceíito ao ano e correção monetária equivalente a variação do IGP-M, da Fundação
Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo e que preserve o valor real da moeda,
vencendo^se a primeira parcela 90 (noventa) dias a contar do desligamento do sócio.
Parágrafo Primeiro - Os sócios remanescentes poderão, se assim permitir a situação econômica e
financeira da Sociedade, estabelecer condições e prazos mais favoráveis que os previstos
anteriormente, ao sócio retirante, interdito, falido, insolvente, impedido, excluído ou falecido.
Parágrafo Segundo - Em caso de sócio retirante, antes de oferecer suas quotas a terceiros, êste
deverá oferecê-las aos demais sócios da Sociedade, mediante notificação prévia, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias e seus haveres deverão ser pagos conforme estabelecido no “caput”
desta cláusula.

Parágrafo Terceiro - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade
se resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Os sócios poderão, de comum acordo e a qualquer tempo,

fixar uma retirada mensal pelo exercício da administração, a titulo de “pró-labore”, observadas as

disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir filiais e outros

estabelecinientos, no país ou fora dele, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Este contrato será regido supletivamente pelâs normas da
sociedade anônima.

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: A administradora declara, sob as penas da lei, que não está

impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade (Art 1.011, §
r, CC/2002).
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CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Fica eleito o fqro da comarca de Rio Negro (PR), para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se a

qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E, estando os sócios justos e contratados, assinam este instrumento para que produza ps efeitos
legais.

Piên (PR), 27 de Janeiro de 2023.

Sócios:

SILVIA CRISTOF

BEATRIZ PILLATI CRISTOFDOUGLAS CRISTOF

ANA CAROLINA CRISTOFSABRINA CRISTOF

BEATRIZ PILLATI CRISTOF

Representando a menor
Patrícia Cristof

DOUGLAS CRISTOF

Representando a menor
Patrícia Cristof

Anuentes:

BEATRIZ PILLATI CRISTOFDOUGLAS CRISTOF
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ASSINATURA ELÉTRÔNICA

Certificamos quê o ato da empresa CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA. consta assinado digitalmente por:

IDENTÍFÍCAÇÃO DO(S) ASS!NANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

BEATRIZ PILLATI CRISTOF02660502986

07220899963 SABRINA CRISTOF

ANA CAROLINA CRISTOF07220900996

35437537972 SILVIA CRISTOF

65975197953 DOUGLAS CRISTOF

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/02/2023 13:51 SÓB N° 20231227345.

PROTOCOLO: 231227345 DE 22/02/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12302465787. CNPJ DA SEDE: 31073347000198 .

NIRE: 41208853671. COM EFEITOS DO REGISróo EM: 27/01/2023.
ÇRISTÒF REFLORESTAMENTO LTDA.

■■ .yi» W ■

jycspiíS
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

vrww. empresaf acil. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretária da Receita Federâl do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA.
CNPJ: 31.073.347/0001-98

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) Junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,^parã
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:46:44 do dia 26/07/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/01/2024.

Código de controle da certidão: 6B54.2D45.ABFF.C3BF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

i



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 032207109-61

31.073.347/0001-980 CNPJ/MF:Certidão fornecidã para

Nòme: GRISTOF RÊFLORESTAMENTO LTDA.

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar ^a nao
reoistrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
EsSo da Fazenda constatamos nSo existir pendências em nome do contribuinte acima identiícado,

nesta data.

estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos dè
descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os
natureza tributária e não tributária, bem como ao

09/03/2024 - Fornecimento Gratuito
i

f

J

■■ '• ■^ |ijtentÍQteládecie4a certidão deverá ^r9Pnfirrn^fla:VÍa lnt^t • ''
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íhiaAroaí«MS,373

CenlTO.PÍên-Pa

{41)3032-1136
PREFEITURA; ^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2527/2023

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 2527/2023

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA

PROTOCOLO CNPJ n“

31.073.347/0001-98
Inscrição Municipal n“ 16896

n“

ENDEREÇO

RUA CARLOS WEISS, 14Ò - POCO FRIO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Extração de madeira em florestas plantadas

Documento èmitido em: Piên, 08 de Dezembro de 2023 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 07/01/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH5Z4X28E3UB.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:73S5/contribuinte/#/stmCertidao/vaIidacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da
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CAÊ^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

31.073.347/0001-98

CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA

RUA CARLOS WEISS 140 / POCO FRIO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada éncontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado nãO servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/ll/2023 a 22/12/2023

Certificação Número: 2023112309344691559546

Informação obtida em 08/12/2023 14:26:43
W

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

co"ndicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JlTDICiÁRIO
TRABALHOjustiça do

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

(MATRIZ E FILIAIS)Nome: CRISTOF REFLGRESTAMENTO LTDA.
CNPJ: 31.073.347/0001-98
Certidão n°: 63014532/2023

Expedição: 10/11/2023, às
Validade: 08/05/2024 - 180 (cento e

de sua expedição.

15:43:11

oitenta) dias, contados da data

(MATRIZ E FILIAIS),Certifica-se que CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA.
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 31.073.347/0001-98, NÃO

CONSTA como

Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

Leis ns.° 12.440/2011 e

inadimplente no Banco

Certidão emitida com base nos arts.
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas

Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Certidão são de responsabilidade dos

13.467/2017, e no

Os dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.
a Certidão atesta a empresa em relaçãoNo caso de pessoa juridica.

estabelecimentos, agências ou filiais.a todos os seus

A aceitação

autenticidade no portal do

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

à verificação de suadesta certidão condiciona-se
Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
' 'Banço Naciçnal de Devedores Trabalhistas çonstam ps ^

kecessários 'à/identificação das pessoas naturais_e jupidicas

inadimplentes';perante a Justiça do Trabalho quan^po as obpigaçoes

eppabelecidas epii sentença condenatória transitada^ pm jülga.cio
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no .

previdenciários, a honorários, ã custas, a
pu decprrentes

dados
Do

ou em

concêrnentê aos

recolhimentos _
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Ipi/

firmados perante o Ministério P^plico do
demais titulos/gue, por

de execução de acordos

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou
legal, contiver força executiva.disposição

b’-i7^DTÒS:3 :das
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Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

PROTOCOLO N°3455/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Locação de imóvel para sediar as instalações da secretaria municipal de
desenvolvimento econômico.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais) o que corresponde a
06 (seis) parcelas mensais no valor de R$ 4.900,00(quatro mil e novecentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023 para execução em 2024"^

06.001.23.691.0007.2014-3390.39.41.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

(>) Há disponibilidade,
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

/ / às hrs R$

José Lui: larros

ÍPR 049922/0-8
latríóula 35076-1

Contadpi

12

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00. XI

Silvan; ixeira Jung

Secretária Mi^ipal de Administração e Finanças
L^^ecreto 229/2023

05 //2- / WZ3/

fi
01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
41

DESPACHO PARA IN EXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3455/2023

OBJETO: Locação de imóvel para sediar as instalações as Secretarias Municipais de desenvolvimento
econômico.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 11° 14.133/2021

Art. 74. É inexigíveLa licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;

V " Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária
sua escolha

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do que a empresa pratica com outros municípios conforme comprovações em anexo.

Ainda se encontra dentro do preço de mercado.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ x] Autorização da autoridade competente.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

Piên, 05 de Dezembro de 2023.

EDUARDO

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria no 664, de 31 de maio de 2023

jARTE ARASKI



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1136

1\k.
PROCURADORIA
JURÍDICA 42V, X . ^

PREFEITURA

Protocolo: 3455/2023

Assunto: "Locação de imóvel para sèdiar as instalações das Secretarias Municipais de
desenvolvimento econômico."

Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

mm

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para a formalização de "Locação de imóvel para sediar as instalações das Secretarias

Municipais de desenvolvimento econômico".

O processo veio acompanhado do memorando/requerimento da secretária municipal,

termo de referência, consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, informações

orçamentárias e financeiras e encaminhamento da assessoria de Licitações e Contratos.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação".

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se révelam inviabilizadoras de competição,

afastam pereniptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da peSsoa ou em razão de situações

excepcionais. .

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, V, da Lei 14.133/21^ que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem
necessária sua escolha.

(...)
§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser
observados os seguintes requisitos:
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de arhortização dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a Ser comprado ou locado pelã
Administração e que evidenciem vantagem para ela.

P á g i n a 114

governodepien

www.plen.pr.gov.br
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Sobre a comprovação de exclusividade, verifica-se do processo administrativo as

justificativas da, secretária acerca das vantagens e singularidades da localização, bem como, quanto

ao atendimento das especificações necessárias para atendimento das peculiaridades da demanda da

Secretaria solicitante, a qual foi feita nos seguintes termos:

Considerando, que náo ha no acervo patrimonial de bens imóveis da Administração Rúbiiça

Municipal,' ímóvd disponível pata instalação e funcionamento da secretaria de desenvolvimento

econômico.; - , - 'lit-Li,,.:

Considerando que o imóvel a,ser locado que'' hoje funciona a Agência do Trabalhador e outfCsJ:i;;;À'>j
serviços acimas citados, está sob responsabilidade àa Secretária do Hstado do Trabalho, órgaolç;;;!^ j
do Governo Estadual, porém, sem o acerto da renovação do Contrato entre as partas, o

irá exercer a opção da locação, para a continuidade dos serviços oferecidos à população; , >; eí, ; ; .j

Considerarido, que o imóvel a ser alugado se apresenta em bom estado de conservação, ótima,

localização e já adequado para o fim a que se destina;

Considerando, a precariedade da.disponibilização de imóveis para locação na área ceriífai^do j !
município e que após diversas buscas'o imóvel indicado é o único que oferece, condições, *

compatíveis com a necessidade desta secretaria; . . r .r;: , ;

Considerando, que a ^ contratação da locação do referido imóvel é. imprescindível para;.a

continuidade das atividades da Secretaria de Desenvolvim.ento Econômico,

Considerando, que o valor da locação é compatível com os praticados no mercado paia e®* ,-.*!

locações de espaços còm características similares; . . J !

Ressalla-se que, a locação de imóvel se fundamenta no inciso .V do art. 74 da Lei 14.133/2021,.

ique dtspõe sobreinexigíbilídade de licitação para locação de imóvel.

Avenida Oriísil, 2K2 ■- Cçnlixv. Píen/l>R.,CBl’ 83.860-000. Fone; Ml) 3632-1042

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

i

:

■
t

1

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da necessidade de contratação e a demonstração de
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singularidade do fornecedor escolhido em virtude das características do imóvel e a sua

disponibilidade.

Ademais, para a‘ confecção da minuta contratual, convém destacar a necessidade de

observação do disposto no art. 92 dã Lei n° 14.133/21:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam;
I - 0 objeto e seus elementos característicos;
11 - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;
IV - 0 regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - 0 preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e
para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, pbservação e recebimento
definitivo, quando for o caso;
VIII - 0 crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - 0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as
que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - 0 prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta
Lei e nas normas técnicas aplicáveis, è as condições de manutenção e assistência técnica,
quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das
muitas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o
caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - 0 modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;
XjX os casos de extinção.

No mesmo sentido, a Lei de Licitações estábeiece que a realização de iicitação ou

contratação direta depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de

acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a deciaração de

disponibiiidade orçamentária e financeira atestada peio contador do Município.

Iguaimente, a Lei de Responsabilidade Piscai, direciona Io gestor púbiico a obrigatoriedade

de observar a ier orçamentária nos procedimentos iicitatórios para que as contratações a serem

reaiizadas estejam inciuídas no Piano Plurianuai e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhadoseráda despesa 6357)

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fi
nanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianuai e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

de: (Vide ADI
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Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se 0

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em iei;

Pena - reciusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e muita.

Por fim, evidencia-se, que a inexigibilidade de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial, a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta.

III. Conclusão

Por fim, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no inciso

XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da contratação

direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, pois conforme justificativa da secretaria, trata-se de imóvel de natureza

singular, para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Desenvolvimento

Econômico, com base no permissivo legal expresso no art. 74, V da Lei n° 14.133/21,

desde que atendidas as condicionantes dispostas no tem IV deste parecer.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação, das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente

opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 08 de dezembro de 20223

EDUARDOS:™^
/'-ARAÚJO

(• Assinado de forma digital por

NAIANY CAROLINE DÊ naianycarolinede

ARAUJO:06920281961
^)3'oo'

Naiany Caroline de Araújo
Procuradora Jurídica

OAB/PR 111.206

ARAI I in I Dàdós:2023.12.08
t\ r\M u J vj, j ^

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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PROTOCOLO N° 3552/2023

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 112/2023

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, Inciso V da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDIAR AS INSTALAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PESSOA JURÍDICA: CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA
CNPJ: 31.073.347/0001-98

VALOR: R$ 29.400,00 (vinte e nOve mil e quatrocentos reais) o que corresponde a 06 (seis)
parcelas mensais no valor de R$ 4.900,00(quatro mil e novecentos reais).

Dotação Orçamentária:

Funcional

06.001.23.691.0007.2014-3390.39.41.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 08 de dezembro de 2023

Maicon Gro^skopf

Prefeito Municipal
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Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 112/2023, que tem como objeto
Locação de imóvel para sediar as instalações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

^ Econômico em favor do proponente CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA - CNPJ:

31.073.347/0001-98 no valor total de R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais)

com base no caput do Art. 74, inciso V, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações

posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os

elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3552/2023

Maicon Grõsskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
i PIEN

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 112/2023

PROTOCOLO: 3552/2022

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDIAR AS INSTALAÇÕES DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICiPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA
CNPJ: 31.073.347/0001-98

VALOR: R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais) o que corresponde a 06

(seis) parcelas mensais no valor de R$ 4.900,00(quatro mil e novecentos reais).

AUTORIZAÇÃO 08/12/2023
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1531 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

PORTARIA N“ 1531 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1529 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

49
PORTARIA N” 1529 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado dp Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

suas

RESOLVE:RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Claudemir Jose de Andrade,

portador da cédula de identidade civil com RG n” 4.576.599-7/PR
matrícula funcional 4765917, ocupante do cargo público de agente

político de Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo, o

pagamento de diária(s):

Art. 1° Conceder a servidora pública Sandrieli Aparecida
Ludvinski, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

14.700.355-2/PR matrícula funcional 4765920, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de área II - Manutenção,
limpeza e conservação Urbana, o pagamento de diária(s):

N“Quantidade de
diárias

Periodo

afastamento
dó

^^^I^Objetivo da viagem
N” ValorQuantidade de

diárias^
Período de

afastamento

DestinoObjetivo da viagem empenhoValorDestino
empenho

10315/2023530,003 (três)Brasilia/DF12 a 14/12/2023Reunião FNDE eCNM10313/20233 (três) 530,0012 a 14/12/2023 Brasilia/DF.eunião FNDE e CNM

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 07 de dezembro de 2023.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 07 de dezembro de 2023.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:FCE203DE

Pubiicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:7CC4B88F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 112/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1530 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

Comissão Permanente de LicitaçõesPORTARIA N“ 1530 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibiiidade de Licitação N® 112/2023

PROTOCOLO: 3552/2022

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019, LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDIAR AS
SECRETARIA MUNICIPAL DE

Objeto:

INSTALAÇÕES DA
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICORESOLVE:

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PRArt. i“ Conceder a servidora pública Thaynara Eveline do Prado,

portadora da cédula de identidade civil com RG n° 10.784.267-5/PR

matrícula funcional 4765283, ocupante do cargo de provimento em

comissão de Assessor de Area I - Convênios, o pagamento de

diária(s):

PESSOA JURÍDICA: CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA
CNPJ: 31.073.347/0001-98

VALOR: R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais) o que
no valor de R$corresponde a 06 (seis) parcelas mensais

4.900,00(quatro mil e novecentos reais).N"Quantidade de
diárias

Periodo de

afastamento
ValorDestinoObjetivo da viagem empenho

10314/2023530,00Brasilia/DF 3 (três)12 a 14/12/2023
AUTORIZAÇÃO 08/12/2023Reunião FNDE e CNM

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data. Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Çódigo Identificador:3194CC4FArt. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 07 de dezembro de 2023. ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNIÇIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO j

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

206vww.diariomunicipal.com.br/amp
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CONTRATO 131/2023

IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 112/2023

CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO

REFLORESTAMENTO LTDA.

PIÊN CRISTOFEDE

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n°

373, centro, Piên-PR, neste ato representado peio Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, portador da Cl RG no

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciiiado em Piên - PR, assistido

peia Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto

com a Secretária Municipal de Educação Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n° 563.771.859-

87 doravante denominada LOCATÁRIO, e por outro lado CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 31.073.347/0001-98, estabelecida na Rua Carlos Weiss,

140, Poço Frio na cidade de Piên/PR, CEP 83860-000, Fone (41) 3632-1180, e-mail:

ferragensweiss@gmail.com; nesse ato representado pela, Sra. Ana Carolina Cristof, inscrita no CPF sob n°.

072.209.009-96, doravante denominada LOCADOR e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o

presente contrato de Loração, cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo sob Protocolo

3552/2023, Inexigibilidade 112/2023 e que se regerá pela Lei Federal n.° 14.133/21, na forma do Art. 74,

inciso V, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente

se outorgam, a saber:

PO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92/1, Lei 14.133/21)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Locação de imóvel para sediar as instalações da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico conforme descrito abaixo:

n°.

TOTAL

12 MESES

VALOR

MENSAL
DESCRIÇÃO QUANT UNI.ITEM

Imóvel localizado na área

central;
Com no mínimo 300 M^, contendo
no mínimo as seguintes
características:

Espaço amplo para todos os
serviços descritos
justificativa

■/ Area para depósito
Banheiros e banheiros para

MÊS R$ 4.900,0061 R$ 29.400,00
na

PCD

Espaço para estacionamento

Parágrafo Primeiro: O LOCATÁRIO destinará o imóvel para utilização da Secretaria de Desenvolvimento
Econômico no desenvolvimento de suas atividades administrativas.

Parágrafo Segundo: O Serviço adquirido seguirá as especificações , quantidades, preços unitários ê globais

r\

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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conforme classificação da Inexigibilidade 112/2023.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Termo de Referência e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e

devidamente assinado pela parte LOCATÁRIO, sendo os mesmos considerados suficientes para, em

complemento a este contrato e a assinatura do LOCATÁRIO, definir sua extensão e, desta fôrma, reger a

execução do objeto contratado, bem como a LOCADORA a assumir todas as exigências presentes nos termos

retro mencionados.

iVÀLOR E CRÉpifÕS ORÇAMENTARIÒS;

Cláusula Segunda: O vaior total do presente contrato é de R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos

reais), correspondendo a 06 (seis) parcelas iguais de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais), que serão

quitadas até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao mês de referência da locação, mediante depósito bancário em

conta a ser informada pelo Locador.

Parágrafo Primeiro: O locador deverá protocolar a fatura/recibo referente à locação no 1° dia útil do mês

seguinte ao mês de referência da locação na Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

Parágrafo Segundo: O preço deste contrato não será reajustado, conforme Leis n® 8.880/94 e 9.069/95,

exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser

promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o

índice do INPC.

Parágrafo Terceiro: Õ contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por
iniciativa do Poder Público como do Contratado.

Parágrafo Quarto: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado

pelo código:

Secretaria de Desenvolvimento Econômico06.001.23.691.0007.2014-3390.39.41.00

DOS DIREITOS É DAS RESPQWSÁBILÍDADÉã

Cláusula Terceira: Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos que incidam

ou venham a incidir sobre o imóvel, conservação, seguro e outros decorrentes de lei, assim como suas

respectivas majorações, ficam a cargo do LOCATÁRIO e seu não pagamento na época determinada acarretará
a rescisão deste.

Parágrafo Primeiro: O LOCATÁRIO, salvo as obras que importem na segurança do imóvel, obriga-se por

todas as outras, devendo trazer o imóvel locado em boas condições de higiene e limpeza, com os aparelhos

sanitários e de iluminação, pintura, vidraças, mármores, fechos, torneiras, pias, ralos e demais acessórios em

perfeito estado dé conservação e funcionamento, para assim restituí-los quando findo ou rescindido este
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contrato, sem direito a retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias ainda que necessárias, as quais
ficarão desde logo incorporadas ao imóvel.

Parágrafo Segundo: Obriga-se o LOCATÁRIO no curso da locação, a satisfazer a todas as exigências dos

Poderes Públicos a que der causa, não motivando eias a rescisão deste contrato.

Parágrafo Terceiro: Não é permitida a transferência deste contrato, nem a sublocação, cessão ou

empréstimo total ou parcial do Imóvel, sem prévio consentimento por escrito do LOCADOR, devendo no caso

deste ser dado, agir oportunamente ãos ocupantes, a fim de que o imóvel esteja desimpedido nos termos do

presente contrato.

Parágrafo Quarto: O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou seu representante, examinar ou vistoriar

0 imóvel locado quando entender conveniente, desde que mediante aviso prévio de no mínimo 48 horas.

Parágrafo Quinto: No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o LOCADOR desobrigado por todas

as cláusulas deste contrato, ressalvada ao LOCATÁRIO, tão somente a faculdade de haver do Poder

desapropriante a indenização a que por ventura tiver direito.

Parágrafo Sexto: Nenhuma intimação do serviço sanitário será rtiotivo para o LOCATÁRIO abandonar o
imóvel ou pedir rescisão deste contrato, salvo procedendo vistoria judicial, que apure estar a construção

ameaçando ruir.

Parágrafo Sétimo: Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como as despesas a

que 0 proprietário for obrigado por eventuais modificações feitas no imóvel pelo LOCATÁRIO, serão pagas à
parte.

;dõ pràzõ de. vigênçiaTe cMBíííesMpríIrqgIM

Cláusula Quarta: O início da locação se inicia no dia 09 de dezembro de 2023, tendo sua vigência por 06

(seis) meses, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos nos termos da Lei Federal n°

14.133/2021.

lÃfíSÇALI^ÇÃQ

Cláusula Quinta: A fiscalização da contratação será exercida pela servidora: Ana Cássia Ferreira de

Lima - Assessora de Desenvolvimento Econômico.

DÃ GARANTIA

Cláusula Sexta: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

|□á.usula..S.étlm^ No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta

iicitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas

e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas
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as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:
a) Advertência;

b) Multa,

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção

das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas

ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do Contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso nq início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integrai

do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade

competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente

. multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por

cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na

cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas^ ou

em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos

solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando

da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda

ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em

iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização

dos serviços, a contratada maiiifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente

os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode,

a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa

já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10%

(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções

previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do

fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos

solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei

14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira

ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou

subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de

quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito

' Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de

Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando

da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou

subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte
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não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de

quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito

Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo

com 0 Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da

penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor

integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única

vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,

caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e

de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5%

(meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais

perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando,

notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração

pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo

consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a

critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa

já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10%

(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções

previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo

fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato,

sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,

pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além

da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor

de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais

sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do

pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou

irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,

por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da

contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a

mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a

contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso.

A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente

(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,

sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e

e)

f)

g)

h)

‘d".
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III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios

e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso

XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de

muita de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos

resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua

publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021.

nao

Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada

estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto

moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da horâ da rejeição;

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades

referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu

total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Sexto: Pòder^se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias

alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer

outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
137 e 138, Lei n° 14.133/21:
Cláusuia oitava: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente

quando ocorrerem as hipóteses do art.137 e 138 Lei n° 14.133 de 01/04/21.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na

forma do art. art.137 e 138 Lei n° 14.133 de 01/04/21, ou judicial, nos termos da legislação
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MViNCylAÇÃQÃO EDÍtAL CArt, 92,11 Leri4.133/21);
Cláusula Nona: O presente contrato está vinculado a IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 112/2023.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL ( Lei 14.133/2021).

çLáusijiãfDédí^: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas lia Lei 14.133 de 01/04/2021,

suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral

dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica

e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 92, Lei 14.133/2021).
Cláusula Décima Primeira; Fica o LOCADORA obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender as exigências decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 92 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Segunda: Concorda A LOCADORA quanto ao foro privilegiado atribuído ao LOCATÁRIO,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais

questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir

fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 08 de dezembro de 2023.

CRISTOF REFLORESTAMENTjHTDA
LOCADORA .

2

maiconTgrosskopf
/O Prefeito
kLOCATÁRIO

Marc^Aurélio Melenek
Secretário de^Desenvol vi mento Econômico

NAIANX^ROLINE de ARAÚJO
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Ana Cassia Ferreira de Lima Assinatura:

Assinatura:Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski
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S PORTARIA N“ 1537 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023 A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019, 57
Concessão de diária para servidor(a) público(a).

RESOLVE:

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas 'atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019, Art. 1° Conceder a servidora pública Alessandra Brunnquell
Gruber, portadora da cédula de identidade civil com RG n“

13.520.679-2/PR e matrícula funcional 4765645, ocupante do cargo

de provimento em comissão de Assessor de Area II - Habitação
Social e Regularização Fundiária, o pagamento de diária(s):

RESOLVE:

Período de

afastamento

Quantidade
de diárias

N“ do
Objetivo da viagem Destino Valor

Art. r Conceder ao servidor público Simon Schneider, portador da
cédula de identidade civil com RG n° 6.268.104-7/PR matrícula

funcional 282901, ocupante do cargo público de Engenheiro Civil, o

pagamento de diária(s):

empenho

Mandirituba/

Oficinas de diagnóstico
PDUIRMC/AMEP

10372/202312/12/2023 1 (uma) 50,00

PR

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Período de

afastamento

Quantidade
de diárias

N" do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho
Mandirituba/

Oficinas de diagnóstico
PDUIRMC/AMEP

12/12/2023 l(uma) 50.00 10370/2023

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.PR

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Piên/PR, em 07 de dezembro de 2023.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Piên/PR, em 07 de dezembro de 2023.

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:B7843A42

SILVANA TEIXEIRA JUNG
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N” 131/2023

Secretária de Administração e Finanças
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação 112/2023

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:46639582

Contratado: CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1541 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

CNPJ: 31.073.347/0001-98

Objeto: Locação de imóvel para sediar as instalações da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico.
PORTARIA N" 1541 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

Concessão de diária para servidor(a) público(a).
Valor estimado: R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos
reais), correspondendo a 06 (seis) parcelas iguais de R$ 4.900,00
(quatro mil e novecentos reais).
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Paraná, 12 de Dezembro de 2023 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XII | N° 2917

Prazo de Vigência: O início da locação se inicia no dia 09 de

dezembro de 2023, tendo sua vigência por 06 (seis) mese.s.

SILVANA TEIXEIRA JUNG
58

Secretária de Administração e Finanças

Data de assinatura: 08 de dezembro de 2023.

Republicado por incorreção

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:032E5D74
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

ESTADO DO PARANÁ : i
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 1

COMPRAS E LICITAÇÕES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE ALTERAÇÃO DE DATA DE LICITAÇÃO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5A6EF6C3

CHAMAMENTO PUBLICO N° 02/2023 -

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1528, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023.

LEI PAULO GUSTAVO

PORTARIA N“ 1528, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023. O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, torna público para

conhecimento das empresas interessadas a mudança da data e horário

da seguinte licitação:CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDORES PÚBLICOS DA

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER.

OBJETO: “Seleção de projetos culturais de AUDIOVISUAL para

receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I,

por meio da celebração de Termo de Execução Cultural, com o

objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações
culturais do MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO/PR”.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

A NOVA DATA SERÁ: até 13/12/2023, as 17h00

Art. 1” Conceder férias, conforme tabela abaixo aos servidores da

Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer:

Ficam mantidas as demais condições do Edital de chamamento
público 02/2023.

Período dc FéríasMatrícula Nome Cargo

Adriana de Fatíma Fragoso
Bueno Franco

Secretária de Cultura,

Esporte e Lazer
08/01/2024 A 13/01/20244765277

André Assis da Silva » Assessor de Area 18/12/2023 a 28/12/20234765786

EDITAL disponível no site vww.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras

informações complementares poderão obtidas na Secretaria de

Educação, Cultura e Esportes, no departamento da Cultura, pelo
telefone/fax: (46) 3560-1177 e também através do e-mail:
licitacaoecompras@pinhaldesaobento.pr.gov.br
educacao@pinhaIdesaobento.pr.gov.br.

26/12/2023 a 24/01/2024Eber Godoi Auxiliar Administrativo5741

26/12/2023 a 24/01/2024Jaime Kurovski Instrutor de esportes101261

Jaison Luiz Rodrigues da
Fonseca

26/12/2023 a 24/01/2024Agente Operacional310111

Maria de Fatima Reck Assessor de Area 26/12/2023 a 15/01/20244765242

/

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Pinhal de São Bento-PR, em 08/12/2023.

Art. 3” Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 07 de dezembro de 2023.
PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
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